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GRS

Nº 70048062103

2012/Cível


Embargos infringentes. Seguro. DPVAT. Invalidez permanente. Acidente de trânsito. Cessão de crédito. NULIDADE.

É nula a cessão de crédito do valor da indenização do Seguro DPVAT, decorrente de morte, invalidez permanente ou reembolso de despesas médicas.
EMBARGOS INFRINGENTES ACOLHIDOS.

	Embargos Infringentes


	Terceiro Grupo Cível

	Nº 70048062103


	Comarca de Três de Maio

	BRADESCO SEGUROS S/A 


	EMBARGANTE

	CARLOS AFONSO BECKER 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acordam os Desembargadores integrantes do Terceiro Grupo Cível do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em acolher os embargos infringentes, vencido o Desembargador Luís Augusto Coelho Braga. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente), Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura, Des. Jorge Luiz Lopes do Canto, Des. Ney Wiedemann Neto e Des.ª Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 06 de julho de 2012.

DES. GELSON ROLIM STOCKER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)
Cuida-se de embargos infringentes opostos por BRADESCO SEGUROS S/A em face do acórdão das fls. 167-173 que, por maioria, proveu o recurso de apelação interposto por CARLOS AFONSO BECKER para julgar procedente o pedido formulado na inicial e condenar a ré ao pagamento da diferença de R$ 12.285,00 corrigida pelo IGP-M e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação.

Sustenta que não há como reconhecer a possibilidade da cessão de crédito nos casos de indenização por invalidez permanente, uma vez que a lei 6.194/74 dispõe taxativamente quem são as pessoas legitimadas para pleitear a indenização. 

Menciona que o art. 3º, §2º da Lei 11.945/09, que alterou a redação da lei antes mencionada, deixou cristalino a impossibilidade da cessão de créditos no seguro em questão. 

Invoca o disposto nos artigos 104, 166, VIII e 798 do Código Civil e pede o provimento do recurso para que prevaleça o voto vencido. 

Decorreu o prazo legal sem manifestação da parte embargada.

Recebido o recurso à fl. 187, os autos vieram-me conclusos.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTOS

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

Estou por acolher os Embargos Infringentes, no sentido de prevalecer o voto vencido da lavra do E. Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura.

Em que pese tenha anteriormente entendido ser possível a cessão, melhor analisando mudei o posicionamento. Isto porque a norma legal taxativamente define e delimita quem tem legitimidade para receber esse seguro social (DPVAT), impositivamente instituído.
A Lei nº6.194/74 dispõe quem é legitimado para pleitear a indenização do DPVAT em seu artigo 4°, §3°, in verbis:
Art. 4º - A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no art. 792 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 
§ 3º - Nos demais casos, o pagamento será feito diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. (grifei)

Assim, o pagamento deverá ser efetuado diretamente à vítima (na hipótese do § 3º do art. 4º da Lei 6.194/74) ou ao cônjuge e seus herdeiros em caso de morte daquela (na hipótese do caput do art. 4º da Lei 6.194/74).
Então, tanto quando o texto de lei prevê o pagamento diretamente à vítima, ou quando taxativamente definiu quem poderá receber a indenização em caso de morte, deve-se ter em conta justamente evitar a cessão e a proliferação de “compradores de direitos”, em prejuízo da coletividade.

Tanto deveria ser assim a interpretação dos dispositivos legais antes invocados, que a nova Lei (nº 11.945/2009), para deixar clara a posição de que é vedada a cessão de direitos, passou a ser expressa, ao menos na questão do reembolso das despesas médicas:

§2º - Assegura-se à vítima o reembolso, no valor de até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), previsto no inciso III do caput deste artigo, de despesas médico-hospitalares, desde que devidamente comprovadas, efetuadas pela rede credenciada junto ao Sistema Único de Saúde, quando em caráter privado, vedada a cessão de direitos. (grifei)

E não se diga que se estaria retroagindo a previsão da Lei nº11.945/2009 a fatos anteriores ou aplicando, na indenização por morte ou invalidez permanente, a hipótese legal referente as despesas médicas, mas tão-somente reconhecendo a proibição ou vedação da cessão de direitos desde a Lei nº6.194/74 e que a nova lei tornou expresso.

Não obstante, como salienta o Des. Jorge Luiz Lopes do Canto em seus votos a respeito do assunto, a cessão de direitos pressupõe a existência do crédito cedido, o que não ocorre no caso dos autos, na medida em que a indenização pleiteada em decorrência de acidente com veículo automotor depende de reconhecimento judicial.  Destarte, não se pode pretender o repasse de um direito que não existe juridicamente. 

Assim, entendo que é nula a cessão de crédito decorrente do DPVAT.

Feitas estas considerações, voto no sentido de acolher os embargos infringentes.
É o voto.

Des. Ney Wiedemann Neto (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE)

Peço vênia para divergir do Eminente Relator, estou em desacolher os Embargos Infringentes, mantendo o mesmo posicionamento adotado por ocasião do julgamento do processo originário.

Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura

Acolho os embargos infringentes, nos termos do voto que proferi na Câmara.

Des.ª Isabel Dias Almeida - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Luiz Lopes do Canto

De acordo com o insigne Relator no que diz respeito a impossibilidade de cessão do crédito oriundo do seguro DPVAT, ressaltando que  o precitado é de ordem social, portanto, visa beneficiar menos o segurado e mais a vítima dos acidentes causados por aquele tipo de transporte, tanto é fato que há previsão taxativa daqueles autorizados a percepção da referida indenização securitária, conforme estabelece o art. 4º da Lei 6.194/74. 

Assim, mostra-se inalienável devido a sua natureza jurídica e previsão legal, à semelhança de créditos parafiscais como os previdenciários.

Ademais, a natureza jurídica deste instituto pressupõe a existência do crédito cedido, ou seja, que este seja certo quanto a esta, bem como determinado quanto ao seu objeto, o que não ocorre no caso dos autos, pois a reparação pretendida por conta de dano causado por veículo automotor depende de aferição para que seja satisfeito o seguro em questão. 

Portanto, sem que haja o reconhecimento judicial para apurar a existência e extensão da indenização securitária devida, não é admissível o repasse do direito que sequer existe sob o ponto de vista jurídico, descabendo a cessão de expectativa de direito. 

É o voto.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Embargos Infringentes nº 70048062103, Comarca de Três de Maio: "POR MAIORIA, ACOLHERAM OS EMBARGOS INFRINGENTES, VENCIDO O Desembargador Luís Augusto Coelho Braga."
Julgador(a) de 1º Grau: ALEXANDRE DEL GAUDIO FONSECA
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